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RECURSO CRIMINAL EM SENTIDO ESTRITO.
CRIME  DE  DESOBEDIÊNCIA.
DESCUMPRIMENTO  DE  MEDIDAS
PROTETIVAS. OFERECIMENTO DA DENÚNCIA.
REJEIÇÃO. FALTA DE JUSTA CAUSA. ARTIGO
395, III,  DO CPP. ATIPICIDADE DA CONDUTA.
PREVISÃO  DE  SANÇÕES  ESPECÍFICAS.
IRRESIGNAÇÃO  MINISTERIAL.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

Na  linha  de  precedentes,  não  há  crime  de
desobediência no caso de descumprimento de medida
protetiva decretada no âmbito das disposições da Lei
n. 11.340/06, haja vista a possibilidade, neste caso, de
decretação de prisão preventiva,  além da imposição
de sanções de outra natureza, dentre elas a custódia
cautelar do agressor.

Vistos,  relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima
identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  NEGAR  PROVIMENTO  AO  RECURSO,
NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR. 
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R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Recurso  Criminal  em  Sentido  Estrito interposto

pelo representante do Ministério Público (fl.  104) contra a decisão proferida

pelo Juízo de Direito da Vara da Violência Doméstica de Campina Grande

(fls.95/101) que rejeitou denúncia, com relação ao acusado Andrey Cavalcanti

Machado.

Em  suas  razões  de  fls.105/119,  o  recorrente persegue  o

recebimento da denúncia com relação ao referido acusado, alegando que as

condutas  por  ele  praticada,  as  quais  consistiram  no  descumprimento  de

medidas protetivas, configuram a prática delitiva capitulada no art. 359 do CPB.

Contrarrazões às fls.  125/130, pelo não provimento do recurso,

mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos.

Decisão mantida, fl.136 v.

Nesta  Superior  Instância,  a  Procuradoria  emitiu  Parecer  de  fls.

139/142, opinando pelo desprovimento do recurso.

É o relatório. 

V O T O

O representante do Ministério Público ofereceu denúncia contra

Andrey Cavalcanti Machado, dando-o como incurso no art. 359 do CP, por ter

descumprido medidas protetivas em favor de sua ex companheira. 

Desembargador João Benedito da Silva
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Conforme a exordial  acusatória (fls.  02/03) o acusado manteve

comunicação através de e-mails e telefonemas com sua ex esposa, Aline Alves

de Azevedo, descumprindo, assim, medidas protetivas judiciais, as quais foram

determinadas nos autos do processo nº 0202323-62.2013.804.0033, pelo Juízo

de Direito do Estado de Manaus.

Conclusos os autos, a denúncia foi rejeitada com fundamento no

art. 395, inciso III, do Código de Processo Penal (fls. 95/101), por entender, a

douta magistrada, que há previsão de sanção específica para as condutas

praticadas pelo ora acusado, não se configurando o delito de desobediência.

Irresignado, o Ministério Público recorreu da decisão, postulando

o recebimento da denúncia, sustentando que as referidas condutas praticadas

pelo recorrido amoldam-se ao tipo penal descrito no art. 359, do CP, sendo,

portanto, necessária a propositura da ação penal.

Efetivamente,  na  hipótese,  a  denúncia  deve  ser  rejeitada,  por

inexistência de justa causa para o exercício da ação penal, diante atipicidade

na conduta do acusado.

É  que,  conforme  entendimento  pacificado,  não  há  crime  de

desobediência no caso de descumprimento de medida protetiva decretada no

âmbito das disposições da Lei n. 11.340/06, haja vista a possibilidade, neste

caso, de decretação de prisão preventiva, além da imposição de sanções de

outra natureza, dentre elas a custódia cautelar do agressor. 

Neste sentido, colaciono os seguintes julgados:

APELAÇÃO.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.  CRIME  DE
DESOBEDIÊNCIA.  ABSOLVIÇÃO  QUE  SE  IMPÕE.
DESCUMPRIMENTO  DA  MEDIDA  PROTETIVA

Desembargador João Benedito da Silva
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IMPOSTA EM  FAVOR  DA VÍTIMA.  PREVISÃO  DE
SANÇÃO  ESPECÍFICA  PARA  TAL  CASO.
CONVERSÃO DA MEDIDA PROTETIVA EM PRISÃO
PREVENTIVA QUE SE EFETIVOU. Impossibilidade de
se  cumular  tal  sanção  administrativa  a  uma
condenação  penal,  por  ausência  de  previsão  legal.
Precedentes.  Ameaça.  Condenação  mantida.
Materialidade  e  autoria  comprovadas.  Consistentes
depoimentos  da  vítima.  Negativa  do  réu  não
comprovada.  Versão  defensiva  que,  de  certa  forma,
confirma  os  fatos.  Bem  comprovado  o  dolo.  Pena.
Ajuste. Circunstância agravante do crime praticado no
âmbito doméstico.  Acréscimo da pena em um sexto
que  se  mostra  suficiente.  Reconhecimento  da
continuidade  delitiva  em  detrimento  do  concurso
material. Lapso temporal entre os crimes inferior a um
mês. Possibilidade da suspensão condicional da pena.
Recurso  de  apelação  parcialmente  provido.  (TJSP;
APL  3000788-86.2013.8.26.0040;  Ac.  8989300;
Araraquara;  Quarta  Câmara  Criminal  Extraordinária;
Rel.  Des.  César  Augusto  Andrade  de  Castro;  Julg.
11/11/2015; DJESP 24/11/2015)

APELAÇÃO.  VIAS  DE  FATO  E  DESOBEDIÊNCIA.
CONDUTA ATÍPICA EM  RELAÇÃO  AO  CRIME  DE
DESOBEDIÊNCIA.  LEI  MARIA  DA  PENHA.
EXISTÊNCIA DE  SANÇÕES  ESPECÍFICAS  NA LEI
DE  REGÊNCIA.  ABSOLVIÇÃO.  MANUTENÇÃO  DO
DECRETO  CONDENATÓRIO  EM  RELAÇÃO  À
CONTRAVENÇÃO  PENAL  DAS  VIAS  DE  FATO.
RECURSO DEFENSIVO PARCIALMENTE PROVIDO.
1.  Inexistência  de nulidade processual.  É  que,  pese
embora o réu tenha sido intimado pessoalmente para
a  audiência  designada,  não  compareceu  e  teve
decretada  a  sua  revelia,  a  sua  defesa  não  tendo
formulado  nenhum  pedido  de  adiamento  ou
comprovado  a  impossibilidade  do  seu
comparecimento.  No  caso  concreto,  é  caso  de  se
aplicar o art. 565, do Código de Processo Penal, que
reza que "nenhuma das partes poderá arguir nulidade
a que haja dado causa, ou para que tenha concorrido,
ou referente à formalidade cuja observância só à parte
contrária interesse", que consubstancia o "princípio do
interesse" em sede de nulidades no processo penal.
Inteligência  da  Doutrina.  Ademais,  vigora  no  Direito
Processual Penal pátrio o princípio pas de nullité sans
grief, pelo qual não se declara nulidade desde que da
preterição da forma legal não haja resultado prejuízo,

Desembargador João Benedito da Silva
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concreto, para uma das partes. Precedentes do STF.
2. A Lei n. 11.340/06, também conhecida por "Lei
Maria  da  Penha",  determina  que,  havendo
descumprimento  das  medidas  protetivas  de
urgência, é possível a requisição de força policial,
a imposição de multas, entre outras sanções, não
havendo  ressalva  expressa  no  sentido  da
aplicação cumulativa do delito de desobediência.
3.  Na  linha  de  precedentes,  não  há  crime  de
desobediência no caso de descumprimento de medida
protetiva decretada no âmbito das disposições da Lei
n. 11.340/06, haja vista a possibilidade, neste caso, de
decretação de prisão preventiva,  além da imposição
de sanções de outra natureza, dentre elas a custódia
cautelar  do  agressor.  Precedentes  do  STJ.  4.  A
materialidade  e  a  autoria  contravencional  restaram
devidamente  comprovadas.  Circunstâncias  do  caso
concreto  indicam  o  dolo  adequado  à  espécie.  5.
Depoimentos da vítima e da testemunha arrolada pela
acusação,  harmônicos  e  uníssonos  no  sentido  da
responsabilização criminal do réu. Validade dos seus
depoimentos, mormente quando submetidos ao crivo
do contraditório e corroborados pelas demais provas
colhidas  e  pelas  circunstâncias  em  que  ocorreu  o
delito. 6. Aplicação da pena de forma correta. Regime
aberto  mantido.  7.  Provimento  parcial  do  apelo
defensivo.  (TJSP;  APL  0002551-38.2012.8.26.0646;
Ac.  8967113;  Urânia;  Primeira  Câmara  Criminal
Extraordinária;  Rel.  Des.  Airton  Vieira;  Julg.
29/10/2015; DJESP 19/11/2015). (Destaquei).

Nesta senda, tenho que agiu acertadamente o juízo monocrático

em rejeitar a peça acusatória, não cabendo reforma nesse sentido.

Diante do exposto NEGO PROVIMENTO AO RECURSO.

 É como voto.

                   Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Márcio

Murilo  da  Cunha  Ramos,  Presidente  da  Câmara  Criminal.  Participaram  do

julgamento,  além do relator, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores

Desembargador João Benedito da Silva
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Luis Silvio Ramalho Junior e Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o

Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, aos 07(sete) dias do mês de abril do ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
R e l a t o r

Desembargador João Benedito da Silva
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